
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DESPACHO

Mandado de Segurança Coletivo       Processo nº 2056329-66.2021.8.26.0000

Relator(a): XAVIER DE AQUINO

Órgão Julgador: Órgão Especial

Vistos.

1. Processe-se sem a concessão de liminar, 

ante a ausência dos requisitos que a ensejam.

2. Trata-se de Mandado de Segurança coletivo 

impetrado pelo SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE SÃO 

PAULO em face das medidas restritivas impostas pelo Governo do Estado 

de São Paulo através da edição do Decreto Estadual nº 65.545, de 03 de 

março de 2021.

3. Em que pese os argumentos do Sindicato 

impetrante, observa-se que não obstante a preocupação com o 

engessamento da economia do país e a possibilidade de crescimento do 

desemprego, esta não pode ser maior do que a preocupação com a vida, 

cabendo ao Estado e aos Municípios, por força do que dispõem o artigo 6º 

e 196 da Constituição da República, lançar mão de medidas que visem a 
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

redução do risco de doenças e agravos, priorizando a saúde como direito 

social e garantia fundamental.

4. Não é demais acrescentar que estamos em 

guerra contra o COVID-19 e que os períodos de isolamento social foram 

estendidos diante do elevado aumento do número de mortos nesta 

segunda onda da pandemia, consoante descrevem os números postos à 

informação de todos os cidadãos pelo Governo do Estado1 e pela mídia 

falada e escrita; por tal razão, medidas extremas, por ora, se afiguram 

necessárias.

5. Quadra relevar que as restrições impostas 

nesta nova fase da pandemia pelo antefalado Decreto Estadual são 

amparadas em estudos técnicos, não se podendo acolher a tese de que as 

restrições impostas sejam causadoras de prejuízo maior que a perda de 

inúmeras vidas, como se tem verificado no Estado de São Paulo e no país, 

como um todo.

6. Não é demais acrescentar que na oportunidade 

do julgamento da ADI 6341/DF pela Colenda Corte Superior, j. em 15 de 

abril de 2020, o Ministro Relator EDSON FACCHIN assim deixou assente:

“EMENTA: REFERENDO EM MEDIDA CAUTELAR 
EM AÇÃO DIRETA DA INCONSTITUCIONALIDADE. 
DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. 
EMERGÊNCIA SANITÁRIA INTERNACIONAL. LEI 
13.979 DE 2020. COMPETÊNCIA DOS ENTES 
FEDERADOS PARA LEGISLAR E ADOTAR 
MEDIDAS SANITÁRIAS DE COMBATE À 
EPIDEMIA INTERNACIONAL. HIERARQUIA DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. COMPETÊNCIA 

1 https://www.seade.gov.br/coronavirus/
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COMUM. MEDIDA CAUTELAR PARCIALMENTE 
DEFERIDA.
1. A emergência internacional, reconhecida pela 
Organização Mundial da Saúde, não implica nem 
muito menos autoriza a outorga de 
discricionariedade sem controle ou sem 
contrapesos típicos do Estado Democrático de 
Direito. As regras constitucionais não servem 
apenas para proteger a liberdade individual, mas 
também o exercício da racionalidade coletiva, isto 
é, da capacidade de coordenar as ações de forma 
eficiente. O Estado Democrático de Direito implica o 
direito de examinar as razões governamentais e o 
direito de criticá-las. Os agentes públicos agem 
melhor, mesmo durante emergências, quando são 
obrigados a justificar suas ações.
O exercício da competência constitucional para as 
ações na área da saúde deve seguir parâmetros 
materiais específicos, a serem observados, por 
primeiro, pelas autoridades políticas. Como esses 
agentes públicos devem sempre justificar suas 
ações, é à luz delas que o controle a ser exercido 
pelos demais poderes tem lugar.
3. O pior erro na formulação das políticas públicas 
é a omissão, sobretudo para as ações essenciais 
exigidas pelo art. 23 da Constituição Federal. É 
grave que, sob o manto da competência exclusiva 
ou privativa, premiem-se as inações do governo 
federal, impedindo que Estados e Municípios, no 
âmbito de suas respectivas competências, 
implementem as políticas públicas essenciais. O 
Estado garantidor dos direitos fundamentais não é 
apenas a União, mas também os Estados e os 
Municípios. 
4. A diretriz constitucional da hierarquização, 
constante do caput do art. 198 não significou 
hierarquização entre os entes federados, mas 
comando único, dentro de cada um deles.
5. É preciso ler as normas que integram a Lei 
13.979, de 2020, como decorrendo da competência 
própria da União para legislar sobre vigilância 
epidemiológica, nos termos da Lei Geral do SUS, 
Lei 8.080, de 1990. O exercício da competência da 
União em nenhum momento diminuiu a 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
05

63
29

-6
6.

20
21

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

14
89

57
52

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
O

S
E

 C
A

R
LO

S
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 X

A
V

IE
R

 D
E

 A
Q

U
IN

O
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 1
8/

03
/2

02
1 

às
 1

5:
26

 .

fls. 97



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

competência própria dos demais entes da 
federação na realização de serviços da saúde, nem 
poderia, afinal, a diretriz constitucional é a de 
municipalizar esses serviços.
6. O direito à saúde é garantido por meio da 
obrigação dos Estados de adotar medidas 
necessárias para prevenir e tratar as doenças 
epidêmicas e os entes públicos devem aderir às 
diretrizes da Organização Mundial da Saúde, não 
apenas por serem elas obrigatórias nos termos do 
Artigo 22 da Constituição da Organização Mundial 
da Saúde (Decreto 26.042, de 17 de dezembro de 
1948), mas sobretudo porque contam com a 
expertise necessária para dar plena eficácia ao 
direito à saúde.
7. Como a finalidade da atuação dos entes 
federativos é comum, a solução de conflitos sobre o 
exercício da competência deve pautar-se pela 
melhor realização do direito à saúde, amparada em 
evidências científicas e nas recomendações da 
Organização Mundial da Saúde.
 8. Medida cautelar parcialmente concedida para 
dar interpretação conforme à Constituição ao § 9º 
do art. 3º da Lei 13.979, a fim de explicitar que, 
preservada a atribuição de cada esfera de 
governo, nos termos do inciso I do artigo 198 da 
Constituição, o Presidente da República poderá 
dispor, mediante decreto, sobre os serviços 
públicos e atividades essenciais.”.

7. Ausente, pois, a fumaça do bom direito não 

se há conceder a liminar, sabido é que os requisitos para tanto são 

cumulativos, consoante já se deixou assente na oportunidade do 

julgamento do MS 33697 MC/DF, verbis: “É importante rememorar, neste 

ponto, que o deferimento da medida liminar, resultante do concreto exercício 

do poder cautelar geral outorgado aos juízes e Tribunais, somente se 

justifica em face de situações que se ajustem aos pressupostos referidos no 

art. 7º, III, da Lei nº 12.016/2009: a existência de plausibilidade jurídica 

(“fumus boni juris”), de um lado, e a possibilidade de lesão irreparável ou 
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de difícil reparação (“periculum in mora”), de outro. Sem que concorram 

esses requisitos  que são necessários, essenciais e cumulativos , não se 

legitima a concessão da medida liminar, consoante enfatiza a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: “Mandado de segurança. 

Liminar. Embora esta medida tenha caráter cautelar, os motivos para a sua 

concessão estão especificados no art. 7º, II da Lei nº 1.533/51, a saber: a) 

relevância do fundamento da impetração; b) impugnado possa resultar a 

ineficácia da medida, caso seja deferida a segurança. Não concorrendo 

estes dois requisitos, deve ser denegada a liminar.” (RTJ 112/140, Rel. 

Min. ALFREDO BUZAID)”.

8. Intime-se a d. autoridade impetrada a 

prestar suas informações no prazo de 10 (dez) dias;

9. Dê-se ciência ao órgão de representação 

judicial da autoridade impetrada para que, em querendo, ingresse no feito, 

nos termos do inciso II do art. 7º da Lei 12.016/09;

10. Com as informações e ouvida a i. 

Procuradoria Geral de Justiça, tornem os autos conclusos.

Int.

São Paulo, 18 de março de 2021.

XAVIER DE AQUINO
Relator
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